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CONTRATO N : 019/2026 
CONTRATANTE: SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E INFRAESTRUTURA 
CONTRATADO: CHECKUP NET TELECOM LTDA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE TELECOMUNICAÇÕES PARA FORNECIMENTO DE LINK DE 
INTERNET BANDA LARGA POR FIBRA ÓPTICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO E INFRAESTRUTURA – SEMASA E A EMPRESA 
VALOR: R$ 2.635,20 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 
LICITAÇÃO: Nº 107/2026 
SETOR RESPONSÁVEL: Setor Administrativo e Financeiro 
    Seção de Administração 
 
                    Entre o Serviço Municipal de Saneamento Básico e Infraestrutura do município de Carangola - MG, 
autarquia municipal criada pela Lei no 734/68, Alterada pela Lei Municipal n° 3.941/08, com sede à Rua Divino, nº 93, nesta 
cidade de Carangola-MG, inscrito no CNPJ no 17.726.399/0001-95, adiante designado CONTRATANTE, representada 
neste ato por seu Diretor Geral em exercício, Sr. Vitor Hugo Cosenza Neves, no uso de sua atribuição legal, e a empresa 
Checkup Net Telecom Ltda, CNPJ nº 10.508.614/0001-32, sito à Rua Santa Luzia, nº 63 – sala 04, bairro Centro, nesta 
cidade de Carangola-MG, adiante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu represente legal, Sr. Manoel 
Pedro de Amorim Lourenço Filho, portador do CPF nº 830.286.686-53, tendo em vista o resultado do procedimento 
licitatório, Processo de Licitação n° 107/2026, homologado em 03/06/2026, fica justo e contratado sob o regime da Lei 
Federal no 14.133/2021, Portaria SEMASA/CGA-086/2025 e suas posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços contínuos de telecomunicações para fornecimento, 
instalação, ativação, configuração, operação e manutenção de link de acesso à internet banda larga, por meio de fibra 
óptica, em infraestrutura própria ou devidamente autorizada, com disponibilização de conexão compartilhada, velocidade 
mínima de download de 50 Mbps (cinquenta megabits por segundo) e upload mínimo de 50 Mbps (cinquenta megabits por 
segundo), garantindo-se disponibilidade mínima de 30% (trinta por cento) da banda contratada, incluindo suporte técnico 
especializado, monitoramento, manutenção preventiva e corretiva, substituição de equipamentos quando necessário, 
inclusive roteadores, bem como todos os materiais, mão de obra, acessórios e demais insumos indispensáveis à plena 
execução dos serviços. 
1.2. Os serviços destinam-se ao atendimento das necessidades operacionais e administrativas do SEMASA, especialmente 
para operacionalização do sistema de videovigilância implantado nas unidades da Autarquia. 
1.3. Os serviços serão executados nos seguintes locais: 
 
ITEM LOCAL ENDEREÇO 

01 Poço Artesiano de Alvorada Rua Joaquim Souza Braga, nº 351 
02 Poço Artesiano de Ponte Alta Praça Abílio Gurgel, nº 68 
03 Poço Artesiano de São Manoel do Boi Rua Inocêncio Rodrigues, nº 134 
04 Reservatório Principal de Carangola Rua Professor Augusto Amarante, nº 71 – Centro 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente pelas normas aplicáveis 
às contratações diretas fundamentadas no art. 75, inciso II, bem como pelas disposições constantes da Portaria 
SEMASA/CGA-086/2025 e suas posteriores alterações, pelos princípios gerais da Administração Pública, pelas cláusulas e 
condições estabelecidas neste instrumento contratual, pela proposta apresentada pela CONTRATADA e pelos demais 
documentos integrantes do processo administrativo correspondente, independentemente de transcrição. 
2.2. Aplicam-se subsidiariamente ao presente contrato, especialmente nos casos omissos, as disposições da legislação civil 
vigente, em especial as normas previstas na Lei Federal nº 10.406/2002 – Código Civil, desde que compatíveis com o 
regime jurídico-administrativo dos contratos públicos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A execução contratual observará rigorosamente as condições estabelecidas neste instrumento, no Documento de 
Formalização de Demanda – DFD, na proposta apresentada pela CONTRATADA e nas normas técnicas aplicáveis ao 
setor de telecomunicações. 
3.2. Os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados de forma contínua, adequada, eficiente, segura e 
ininterrupta durante toda a vigência contratual, observando-se rigorosamente os padrões mínimos de qualidade, 
desempenho, estabilidade, disponibilidade e segurança exigidos pela Administração, pelas normas técnicas aplicáveis ao 
setor de telecomunicações e pelas regulamentações expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 
3.3. A CONTRATADA deverá promover a instalação, ativação, configuração e plena implantação dos serviços no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 
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3.4. A implantação compreenderá todas as providências necessárias ao efetivo funcionamento dos links contratados, 
incluindo, sem limitação: 
I – fornecimento de equipamentos, inclusive roteadores; 
II – instalação da infraestrutura necessária; 
III – passagem, organização e adequação de cabeamento; 
IV – instalação de dispositivos e componentes; 
V – configurações lógicas e físicas da rede; 
VI – testes operacionais e validação técnica; 
VII – ativação do sinal; 
VIII – disponibilização integral da conectividade; 
IX – adequações técnicas eventualmente necessárias ao pleno funcionamento da solução contratada. 
3.5. O prazo destinado à implantação não será computado para fins de pagamento, iniciando-se a contagem da 
remuneração contratual apenas após o efetivo funcionamento dos serviços e emissão do respectivo ateste pelo 
CONTRATANTE. 
3.6. Concluída a implantação, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao CONTRATANTE para realização de 
vistoria técnica e testes operacionais. 
3.7. Os serviços deverão operar exclusivamente por meio de tecnologia fibra óptica, utilizando infraestrutura própria ou 
devidamente autorizada, devendo a CONTRATADA garantir, durante toda a execução contratual: 
I – velocidade mínima de download de 50 Mbps (cinquenta megabits por segundo); 
II – velocidade mínima de upload de 50 Mbps (cinquenta megabits por segundo); 
III – disponibilidade mínima de 30% (trinta por cento) da banda contratada; 
IV – estabilidade operacional contínua; 
V – baixa latência compatível com transmissão contínua de imagens; 
VI – funcionamento adequado e ininterrupto da internet para o devido desempenho do sistema de videovigilância; 
VII – compatibilidade integral com os equipamentos e sistemas utilizados pelo SEMASA. 
3.8. A infraestrutura disponibilizada deverá possuir capacidade técnica suficiente para suportar transmissão contínua de 
imagens, monitoramento remoto em tempo real, gravação ininterrupta dos registros, acesso simultâneo aos sistemas e 
demais funcionalidades necessárias à operacionalização do sistema de videovigilância das unidades do SEMASA. 
3.9. A CONTRATADA será integralmente responsável pela implantação, ativação, configuração, operação, gerenciamento, 
monitoramento, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, substituição de equipamentos, , inclusive roteadores, 
atualização da infraestrutura e plena operacionalização dos links contratados, incluindo todos os materiais, dispositivos, 
acessórios, softwares, ferramentas, mão de obra especializada e demais recursos necessários à execução integral do 
objeto. 
3.10. Os links contratados deverão permanecer ativos e plenamente operacionais durante toda a vigência contratual, 
competindo à CONTRATADA adotar todas as medidas necessárias para prevenção, mitigação e rápida correção de falhas, 
oscilações, degradações de desempenho, perda de conectividade, indisponibilidades ou qualquer ocorrência que 
comprometa a regular execução dos serviços. 
3.11. A CONTRATADA deverá manter estrutura operacional, técnica e logística compatível com a natureza contínua e 
essencial dos serviços contratados, incluindo disponibilidade de equipe técnica qualificada, equipamentos de reposição, 
ferramentas adequadas, canais eficientes de suporte e atendimento técnico especializado. 
3.12. Eventuais falhas, interrupções, degradações de sinal, instabilidades operacionais ou qualquer ocorrência que 
comprometa o funcionamento regular dos serviços deverão ser tratadas com prioridade máxima pela CONTRATADA, 
especialmente em razão da essencialidade da conectividade para funcionamento do sistema de videovigilância das 
unidades operacionais do SEMASA. 
3.13. As interrupções programadas para manutenção preventiva, atualização de infraestrutura ou intervenções técnicas 
deverão ser previamente comunicadas ao CONTRATANTE. 
3.14. É vedada a utilização de soluções técnicas incompatíveis com os padrões mínimos de desempenho, estabilidade, 
segurança e qualidade exigidos pela Administração. 
3.15. A CONTRATADA responderá integralmente pelos prejuízos decorrentes de falhas técnicas, deficiência operacional, 
omissões de manutenção, indisponibilidade indevida dos serviços, negligência técnica, inadequação da infraestrutura 
disponibilizada ou descumprimento das obrigações assumidas. 
3.16. Não serão admitidas alegações de insuficiência técnica, ausência de cobertura adequada, deficiência de 
infraestrutura, indisponibilidade de equipamentos, limitação operacional ou incapacidade logística como justificativa para 
descumprimento contratual, uma vez que tais riscos integram a atividade empresarial da CONTRATADA. 
3.17. A execução contratual ocorrerá sob permanente fiscalização do CONTRATANTE, podendo a Administração solicitar 
testes operacionais, relatórios técnicos, medições de desempenho, comprovação das velocidades contratadas e quaisquer 
outras informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato. 
3.18. Constatadas falhas recorrentes, desempenho insatisfatório, instabilidade excessiva, interrupções frequentes ou 
descumprimento dos padrões mínimos exigidos, ao CONTRATANTE poderá determinar a adoção imediata de medidas 
corretivas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas neste contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.19. O descumprimento injustificado dos prazos, especificações técnicas, níveis mínimos de desempenho ou obrigações 
relacionadas à continuidade operacional dos serviços poderá ensejar aplicação das penalidades contratuais cabíveis, 
inclusive multa, glosa, suspensão de pagamento, rescisão contratual e demais medidas administrativas e legais pertinentes. 
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CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais previstas neste contrato, na legislação aplicável, 
no Documento de Formalização de Demanda – DFD e nos demais documentos integrantes da contratação: 
I – executar integralmente o objeto contratado, observando rigorosamente as especificações técnicas, condições 
operacionais, prazos, níveis mínimos de desempenho, exigências de qualidade e demais disposições estabelecidas pelo 
CONTRATANTE; 
II – promover, às suas expensas, a instalação, ativação, configuração, implantação, operação, monitoramento, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte técnico e plena operacionalização dos links de internet contratados; 
III – fornecer toda a infraestrutura, equipamentos, dispositivos, materiais, acessórios, softwares, ferramentas, cabeamento, 
conectores, componentes e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços; 
IV – disponibilizar links de internet operando exclusivamente por meio de tecnologia fibra óptica, garantindo estabilidade, 
desempenho, segurança e compatibilidade com as necessidades operacionais do sistema de videovigilância do SEMASA; 
V – assegurar, durante toda a execução contratual, velocidade mínima de download de 50 Mbps (cinquenta megabits por 
segundo) e upload mínimo de 50 Mbps (cinquenta megabits por segundo), observando os parâmetros mínimos de 
desempenho contratualmente exigidos; 
VI – garantir a continuidade, disponibilidade, estabilidade e funcionamento ininterrupto dos serviços durante toda a vigência 
contratual; 
VII – adotar todas as medidas preventivas e corretivas necessárias para evitar falhas, interrupções, oscilações, degradação 
de sinal, perda de conectividade ou qualquer situação que comprometa a operacionalidade dos serviços; 
VIII – realizar monitoramento contínuo da infraestrutura e da conectividade disponibilizada, promovendo ações preventivas 
destinadas à preservação da estabilidade operacional dos links contratados; 
IX – disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, por meio de canais eficientes de 
atendimento, incluindo, no mínimo, telefone, e-mail e aplicativo de mensagens ou sistema eletrônico de chamados; 
X – iniciar atendimento técnico no prazo máximo de 02 (duas) horas, promovendo solução célere e prioritária das 
ocorrências identificadas pelo CONTRATANTE; 
XI – disponibilizar equipe técnica qualificada e em quantidade suficiente para atendimento das demandas relacionadas ao 
contrato; 
XII – providenciar, sem qualquer custo adicional para a Administração, manutenção preventiva e corretiva de toda a 
infraestrutura vinculada aos serviços contratados; 
XIII – substituir imediatamente equipamentos, dispositivos, componentes ou materiais defeituosos, danificados, 
incompatíveis ou com desempenho inadequado; 
XIV – arcar integralmente com todos os custos relacionados à execução contratual, inclusive equipamentos, infraestrutura, 
instalação, manutenção, deslocamentos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, 
logística operacional e demais despesas diretas ou indiretas necessárias ao cumprimento integral do objeto; 
XV – manter toda a infraestrutura utilizada na execução contratual em condições adequadas de funcionamento, segurança 
e desempenho; 
XVI – responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração, a terceiros ou ao patrimônio público em 
decorrência de ação, omissão, negligência, imprudência, imperícia ou falhas na execução dos serviços; 
XVII – responder integralmente por falhas operacionais, deficiência técnica, inadequação da infraestrutura, interrupções 
indevidas, indisponibilidades recorrentes ou descumprimento das obrigações assumidas; 
XVIII – adotar medidas emergenciais para restabelecimento imediato dos serviços em casos de falhas, vandalismo, furtos, 
ataques à infraestrutura, descargas atmosféricas, eventos climáticos ou quaisquer ocorrências que comprometam a 
continuidade operacional da conectividade; 
XIX – observar integralmente as normas expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, bem como 
toda a legislação técnica, regulatória, ambiental, trabalhista, previdenciária, tributária e administrativa aplicável à execução 
contratual; 
XX – manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, regularidade fiscal, trabalhista, jurídica 
e qualificação técnica exigidas na contratação; 
XXI – comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer fato superveniente, ocorrência técnica, anormalidade 
operacional ou situação que possa comprometer a execução dos serviços; 
XXII – permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual pela Administração, fornecendo todas as informações, 
documentos, relatórios, medições, testes operacionais e esclarecimentos solicitados; 
XXIII – atender prontamente às determinações da fiscalização contratual, promovendo correções, ajustes, adequações ou 
substituições exigidas pela Administração; 
XXIV – manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações, imagens, dados, documentos ou registros 
eventualmente acessados em razão da execução contratual; 
XXV – observar integralmente as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 
13.709/2018), adotando medidas técnicas e administrativas destinadas à proteção das informações eventualmente tratadas 
durante a execução contratual; 
XXVI – não transferir, ceder, subcontratar ou delegar a terceiros, total ou parcialmente, a execução do objeto contratual 
sem prévia e formal autorização do CONTRATANTE; 
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XXVII – emitir notas fiscais em conformidade com a legislação vigente, observando corretamente as retenções tributárias 
aplicáveis, inclusive relativas ao Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF; 
XXVIII – responsabilizar-se integralmente pelos vínculos trabalhistas de seus empregados, colaboradores, representantes e 
prestadores de serviço, inexistindo qualquer vínculo empregatício entre estes e ao CONTRATANTE; 
XXIX – cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos contratualmente, inclusive relacionados à implantação, manutenção, 
suporte técnico e restabelecimento dos serviços; 
XXX – observar os princípios da legalidade, eficiência, continuidade, segurança, economicidade, boa-fé objetiva e interesse 
público durante toda a execução contratual. 
4.2. O descumprimento das obrigações assumidas poderá ensejar aplicação das penalidades previstas neste contrato, na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e 
eventualmente criminal da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE 
5.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, sem prejuízo das demais previstas neste contrato, na legislação aplicável 
e nos documentos que integram a presente contratação: 
I – proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa executar adequadamente os serviços 
contratados; 
II – disponibilizar acesso às unidades, dependências, instalações e locais necessários à implantação, manutenção, 
fiscalização e execução dos serviços, observadas as normas internas de segurança e funcionamento da Autarquia; 
III – fornecer à CONTRATADA as informações, orientações, documentos e esclarecimentos necessários ao regular 
cumprimento das obrigações contratuais; 
IV – acompanhar, fiscalizar e supervisionar a execução contratual, por meio de servidor formalmente designado, podendo 
solicitar informações, relatórios técnicos, testes operacionais, medições de desempenho e demais verificações necessárias; 
V – comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas, irregularidades, inconsistências técnicas, defeitos ou 
problemas identificados na execução dos serviços; 
VI – exigir da CONTRATADA a imediata adoção das providências necessárias à correção das falhas, inadequações ou 
irregularidades constatadas durante a execução contratual; 
VII – emitir ordens de serviço, solicitações técnicas, notificações e demais atos administrativos necessários à gestão e 
fiscalização do contrato; 
VIII – realizar ateste da execução dos serviços, observadas as condições previstas neste contrato; 
IX – efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma e prazos estabelecidos contratualmente, desde que 
cumpridas todas as exigências legais, fiscais, técnicas e administrativas pertinentes; 
X – promover as retenções tributárias legalmente exigidas, observada a legislação vigente; 
XI – rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, exigências 
contratuais, normas aplicáveis ou determinações da fiscalização; 
XII – aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual, observados o contraditório e a 
ampla defesa; 
XIII – registrar formalmente as ocorrências relacionadas à execução contratual, inclusive falhas operacionais, interrupções, 
descumprimentos de prazo, notificações e demais fatos relevantes; 
XIV – prestar apoio institucional necessário à adequada execução dos serviços, desde que não implique transferência de 
responsabilidade técnica, operacional ou financeira da CONTRATADA; 
XV – permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às áreas necessárias à execução dos serviços, desde que 
devidamente identificados e previamente autorizados; 
XVI – comunicar previamente à CONTRATADA eventuais alterações operacionais, administrativas ou estruturais que 
possam impactar a execução dos serviços contratados; 
XVII – observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e interesse 
público durante a gestão e fiscalização contratual. 
5.2. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela integral 
execução do objeto contratual, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas técnicas, vícios, danos ou 
prejuízos decorrentes da prestação dos serviços. 
5.3. A eventual tolerância do CONTRATANTE quanto ao descumprimento de obrigações contratuais pela CONTRATADA 
não implicará renúncia de direitos, novação ou alteração tácita das disposições contratuais. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO 
 Será designada como gestora do Contrato a servidora Luana Araújo Magalhães, designada conforme Portaria 
SEMASA/CGA-92/2025, observando-se as obrigações estabelecidas na Portaria SEMASA/CGA-039/2023, artigo 2º, inciso 
IV, § 1º, conforme se segue: 
 
6.1. Caberá ao Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 
II - Acompanhar os registros realizados pelos Fiscais do Contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa em relatório; 
IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato; 
V - Elaborar histórico de gerenciamento que deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; caso não seja detectada a 
necessidade de adequações ao contrato a elaboração do referido histórico ficará dispensada; 
VI - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Agente de 
Contratação específico para a formalização dos procedimentos cabíveis; 
VII - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato; 
VIII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos, quando no contrato constar matriz de risco, durante a gestão 
do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial, se houver; 
IX - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, se houver, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e as eventuais penalidades aplicadas, a constarem 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021; 
X - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
XI - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
competente para tal, conforme o caso; 
XII - remeter à Seção de Compras e Contratos todos os documentos que porventura venham a ser gerados relativos à 
gestão e fiscalização dos contratos para que os mesmos possam ser devidamente arquivados ao procedimento licitatório 
que lhe deu origem. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FISCALIZAÇÃO 
7.1. Será designado como Fiscal do Contrato o servidor Deybre Raykom Barbosa, nomeado conforme Portaria 
SEMASA/CGA-02/2024, observando-se as obrigações estabelecidas na Portaria SEMASA/CGA-039/2023, artigo 2º, inciso 
V, § 1º, conforme se segue: 
7.2. Os fiscais de contratos serão responsáveis por acompanhar o cumprimento de todas as cláusulas contratuais por parte 
do CONTRATANTE e da CONTRATADA, comunicando formalmente ao Gestor de Contrato quaisquer irregularidades para 
que o mesmo possa realizar as diligências e/ou notificações que se fizerem necessárias, a partir da emissão de documento 
comprobatório de avaliação quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu 
desempenho na execução, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

O valor a ser pago pelos serviços abaixo descritos, será conforme se segue: 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT PREÇO MENSAL 

1 
POÇO ARTESIANO DE ALVORADA 
 RUA JOAQUI SOUZA BRAGA, Nº 351 
 

MÊS 12 R$ 54,90 

2 
POÇO ARTESIANO DE PONTE ALTA 
 PRAÇA ABILIO GURGEL, Nº 68 
 

MÊS 12 R$ 54,90 

3 
POÇO ARTESIANO DE SÃO MANOEL DO BOI 
 RUA INOCÊNCIO RODRIGUES, Nº 134 
 

MÊS 12 R$ 54,90 

4 
RESERVATÓRIO PRINCIAL DE CARANGOLA 
 RUA RPOFESSOR AUGUSTO AMARANTE, Nº 71 – CENTRO 
 

MÊS 12 R$ 54,90 

 
8.1. Pela execução dos serviços objeto deste contrato, ao CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ 
219,60, conforme proposta vencedora e condições estabelecidas neste instrumento. 
8.2. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos adotada pelo SEMASA, mensalmente, em 
até 10 (dez) dias contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato e aprovada pelo 
Gestor do Contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.3. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal correspondente ao período efetivamente 
executado, contendo obrigatoriamente: 
I – número do processo administrativo; 
II – número do contrato e/ou da nota de empenho; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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III – descrição dos serviços prestados; 
IV – período de referência da prestação dos serviços; 
V – dados bancários para pagamento; 
VI – demais informações exigidas pela legislação aplicável. 
8.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E 
INFRAESTRUTURA – SEMASA e encaminhada ao setor competente para análise, conferência, ateste e liquidação da 
despesa. 
8.5. O pagamento será realizado preferencialmente mediante transferência bancária para conta de titularidade da 
CONTRATADA, vinculada ao mesmo CNPJ constante da Nota Fiscal. 
8.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, irregularidade na execução contratual, inconsistência na documentação apresentada ou ausência de 
regularidade fiscal e trabalhista exigida pela legislação vigente. 
8.7. Constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal, nos documentos apresentados ou na execução dos serviços, a 
CONTRATADA será formalmente notificada para promover as correções necessárias, suspendendo-se o prazo de 
pagamento até a regularização da pendência, sem ônus para a Administração. 
8.8. Em caso de controvérsia sobre a execução dos serviços, quanto à qualidade, quantidade, desempenho ou 
conformidade com as condições contratadas, a Administração efetuará o pagamento da parcela incontroversa, 
permanecendo suspenso o pagamento da parcela objeto da divergência até sua regular solução, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
8.9. O período compreendido entre a notificação da CONTRATADA para saneamento de irregularidades e sua efetiva 
regularização não será computado para fins de contagem do prazo de pagamento. 
8.10. Sobre os pagamentos realizados incidirão as retenções tributárias legalmente exigidas, especialmente aquelas 
previstas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e alterações posteriores, bem como demais normas federais, 
estaduais e municipais aplicáveis. 
8.11. Em caso de atraso de pagamento por culpa exclusiva da CONTRATANTE, os valores devidos serão atualizados 
monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, 
calculado entre a data do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento. 
8.12. Além da atualização monetária prevista no item anterior, serão devidos juros moratórios de 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento) por dia de atraso, limitados aos parâmetros legalmente admitidos, calculados sobre o valor da parcela 
em atraso. 
8.13. A emissão do ateste pelo Fiscal do Contrato e a liquidação da despesa pelo Gestor do Contrato não excluem o direito 
da Administração de apurar posteriormente eventual desconformidade na execução dos serviços, aplicando as medidas 
administrativas cabíveis. 
8.14. Na hipótese de encerramento, rescisão ou extinção do contrato, serão pagos exclusivamente os serviços 
efetivamente executados e devidamente atestados pela Administração até a data da extinção da relação contratual. 
8.15. É vedada a realização de pagamento antecipado, salvo nas hipóteses excepcionalmente admitidas pela Lei Federal 
nº 14.133/2021 e desde que previamente justificadas e autorizadas pela autoridade competente. 

 
CLÁUSULA NONA – DO INÍCIO DA CONTAGEM DOS PAGAMENTOS E DA IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Considerando que o objeto contratual compreende não apenas a disponibilização dos links de internet, mas também a 
instalação, ativação, configuração, testes operacionais e plena operacionalização de todos os pontos contratados, o 
período compreendido entre a assinatura do contrato e a conclusão integral da implantação dos serviços não gerará direito 
a pagamento em favor da CONTRATADA. 
9.2. O primeiro período de faturamento e pagamento somente terá início após a efetiva instalação, ativação e 
disponibilização de todos os pontos de acesso contratados, devidamente testados e aprovados pelo Fiscal do Contrato, 
mediante emissão do respectivo ateste de conformidade. 
9.3. Para fins de início da execução remunerada, será considerada como data de referência aquela constante do ateste 
emitido pelo Fiscal do Contrato, certificando que todos os pontos previstos no objeto encontram-se em pleno funcionamento 
e aptos à utilização pela Administração. 
9.4. Enquanto não houver a implantação integral e o respectivo aceite pela fiscalização, os serviços serão considerados em 
fase de implantação, não sendo devido qualquer pagamento, remuneração, indenização ou compensação financeira à 
CONTRATADA. 
9.5. Excepcionalmente, caso circunstâncias técnicas, operacionais ou fatos supervenientes devidamente justificados 
impeçam a ativação simultânea de todos os pontos contratados, a Administração poderá, mediante decisão formal e 
motivada do Gestor do Contrato, autorizar o recebimento parcial dos serviços efetivamente implantados e em 
funcionamento. 
9.6. Na hipótese prevista no item anterior, a Administração poderá realizar pagamento proporcional aos pontos 
efetivamente instalados, ativados, testados e aprovados pela fiscalização, observada a correspondente proporcionalidade 
financeira em relação ao valor contratado, sem que tal medida implique aceitação definitiva dos pontos remanescentes ou 
renúncia ao cumprimento integral do objeto. 
9.7. A autorização para pagamento parcial possui caráter excepcional e discricionário, não constituindo direito subjetivo da 
CONTRATADA, ficando condicionada à demonstração inequívoca de que os pontos em funcionamento já atendem 
parcialmente ao interesse público e podem ser utilizados de forma autônoma pela Administração. 
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9.8. O pagamento parcial eventualmente autorizado não afastará a obrigação da CONTRATADA de concluir integralmente 
a implantação dos serviços nos prazos estabelecidos contratualmente, permanecendo sujeita às penalidades cabíveis em 
caso de atraso injustificado ou descumprimento das obrigações assumidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
10.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo ou do ateste emitido pelo Fiscal do Contrato, certificando a conclusão da implantação, ativação, configuração, 
testes operacionais e pleno funcionamento de todos os pontos de internet objeto da contratação. 
10.2. O período destinado à implantação dos serviços não integra o prazo de vigência contratual, constituindo fase 
preparatória da execução, nos termos das disposições deste instrumento. 
10.3. Durante a vigência contratual, a CONTRATADA deverá assegurar a prestação contínua, regular, eficiente e 
ininterrupta dos serviços, observando integralmente as condições técnicas, operacionais e de desempenho estabelecidas 
neste contrato. 
10.4. Considerando a natureza contínua dos serviços contratados, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, 
desde que demonstrados o interesse público, a vantajosidade para a Administração e a manutenção das condições de 
habilitação e qualificação da CONTRATADA, observadas as disposições dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 
e demais normas aplicáveis. 
10.5. A prorrogação da vigência contratual dependerá de prévia análise da execução do contrato, da qualidade dos 
serviços prestados, do desempenho da CONTRATADA, da regularidade fiscal e trabalhista da empresa, da existência de 
disponibilidade orçamentária e da formalização do respectivo termo aditivo. 
10.6. A Administração não estará obrigada a promover a prorrogação contratual, ainda que presentes os requisitos legais, 
podendo optar pela realização de nova contratação sempre que entender mais conveniente e vantajoso ao interesse 
público. 
10.7. A eventual prorrogação não implicará alteração automática das demais condições contratuais, permanecendo válidas 
todas as cláusulas originalmente pactuadas, ressalvadas aquelas que forem expressamente modificadas por termo aditivo. 
10.8. Encerrada a vigência contratual sem que haja prorrogação, a CONTRATADA permanecerá obrigada a prestar todas 
as informações, documentos e esclarecimentos necessários ao encerramento da relação contratual, bem como a adotar as 
providências necessárias para a adequada transição dos serviços, quando solicitado pela Administração, sem prejuízo das 
responsabilidades decorrentes da execução do contrato. 
 

CLÁUSULA ONZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária própria, sendo seu 
elemento a classificação orçamentária n° 17.122.0021.6001- 3.3.90.40.00. 
 

CLÁUSULA DOZE – DA RESPONSABILIDADE 
12.1. Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, mencionadas no art. 393 do Código Civil, a CONTRATADA 
responderá, com suporte no princípio da culpa objetiva, pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente 
pelo CONTRATANTE, ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivos ou omissivos da CONTRATADA ou de seus 
prepostos. 
12.2. Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos nesta cláusula, o CONTRATANTE, ao seu alvedrio, o 
declarará e fixará o seu valor, podendo abatê-lo dos vencimentos mensais devidos à CONTRATADA, ou, se inviável a 
compensação, prover a execução judicial, independentemente da participação da CONTRATADA na apuração do prejuízo, 
através da expedição de letra de câmbio de valor equivalente ao dano, com força de título executivo extrajudicial, sem 
exclusão de outras sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA TREZE - INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

13.1. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 
14.133/2021, nos seguintes modos: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 
conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 
que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial. 
13.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegura ao 
SEMASA/Carangola-MG o direito de extinguir o instrumento contratual a qualquer tempo, independentemente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
13.3. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará à 
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do qual foi verificado 
o descumprimento por parte da CONTRATADA, independentemente de outras penalidades. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
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13.5. No caso de desistência da prestação do serviço, ocorrerá o cancelamento do contrato, sujeitando-se a 
CONTRATADA às sanções administrativas pertinentes. 
13.6. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o SEMASA/Carangola-MG poderá aplicar à 
CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual. 
13.7. O cancelamento contratual também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento do contrato, quando: 
a) descumprir as condições contratuais; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço de contrato, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado dos quais a 
administração tome conhecimento; ou 
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
13.8. O cancelamento contratual nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 será 
formalizado por despacho fundamentado. 

 
CLÁUSULA QUATORZE - DAS REVISÕES 

14.1. Os pedidos de reajuste, repactuação e revisão ou documento equivalente, deverão ser endereçados ao Fiscal do 
Contrato, devidamente instruídos com provas que evidenciam a necessidade, com identificação do instrumento a que se 
refere. 
 
14.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
14.3. Na hipótese de a CONTRATADA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer justificadamente, apresentando 
documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, 
nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o 
desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 
14.4. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a 
hipótese prevista no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 
14.5. Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido. 
14.6. Serão utilizados para reajustamento de preços IGPM/IBGE ou INPC/IBGE ou IPCA/IBGE, o que estiver a menor, 
conforme §7º, art. 25 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUINZE – DAS PENALIDADES E MULTAS 

15.1. As penalidades e multas serão executadas conforme artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato, no todo ou em parte, a CONTRATADA estará sujeita a 
multa de mora de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento por 
parte da CONTRATADA, independentemente de outras penalidades, conforme artigo 162 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DEZESSEIS – DA INADIMPLÊNCIA 

16.1. A CONTRATADA que não cumprir no todo ou em parte o objeto contratado, após expressamente intimada, será 
multada em 5% (cinco por cento) do valor global do contrato devidamente corrigido monetariamente, até seu cumprimento 
integral, sem prejuízo de outras sanções legais pelo descumprimento de obrigações assumidas. 

 
CLÁUSULA DEZESSETE – DA OBRIGATORIEDADE DE RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

DA NOTA FISCAL DA CONTRATADA 
17.1. O SEMASA é obrigado a efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que 
efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção 
civil, conforme dispõe o Art. 2º da Instrução Normativa 1.234/2012, alterada pela Instrução Normativa nº 2.145/2023. 
17.2. A CONTRATADA, ao emitir seu documento fiscal, deverá discriminar devidamente a retenção do IRRF – Imposto de 
Renda Retido na Fonte, bem como sua base de cálculo, no campo pertinente de sua Nota Fiscal. 
17.3. Caso a CONTRATADA seja isenta da retenção do referido tributo, deverá constar no documento fiscal as devidas 
informações sobre essa isenção, bem como do enquadramento da CONTRATADA como optante ou não pelo Simples 
Nacional. 
17.4. Caso a CONTRATADA não identifique devidamente as informações acima requeridas, o imposto será retido sobre o 
valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço, conforme dispõe o Art. 2º, §2º 
e §3º da Instrução Normativa nº 1.234/2012, alterada pela Instrução Normativa nº 2.145/2023. 

 
CLÁUSULA DEZOITO – DO ÔNUS DA PROVA 

18.1. Caso o CONTRATANTE tenha que ingressar em juízo para fazer valer este instrumento, bastará alegar os fatos 
constituídos de seu direito, competindo à CONTRATADA o ônus de provar o contrário. Se o CONTRATANTE for réu ou 
litisconsorte passivo, bastará a sua alegação dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da CONTRATADA 
e esta restará o ônus da prova contrária. 
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CLÁUSULA DEZENOVE – DAS PARTES INTEGRANTES 

19.1. Integra o presente contrato o Processo Licitatório n° 107/2026, assim como a proposta de prestação de serviços 
firmado pela CONTRATADA, naquilo em que não conflitarem com este instrumento. 

 
CLÁUSULA VINTE – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da comarca de Carangola - MG, a fim de dirimir as questões que porventura se originem do presente 
contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
           

E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias para um só efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

 
 

Carangola - MG, 08 de Junho de 2026 
 

 
 
 

____________________________________________________ 
Serviço Municipal de Saneamento Básico e Infraestrutura 

Vitor Hugo Cosenza Neves 
Diretor Geral SEMASA/Carangola-MG 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
Checkup Net Telecom Ltda 
CNPJ nº 10.508.614/0001-32 

Manoel Pedro de Amorim Lourenço Filho 
CPF nº 830.286.686-53 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
 
1)______________________________                                       2)______________________________                           
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